
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2246712 - SP 
(2022/0358005-0)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : EDMILSON DE JESUS BRANCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. CRIME DE CONTRABANDO 
DE CIGARROS. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. HABITUALIDADE DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O agravo regimental não impugnou, especificamente, o 
fundamento da decisão monocrática que não admitiu o agravo em 
recurso especial, o que faz incidir a Súmula n. 182/STJ.
2. A decisão não admitiu o recurso especial assentou os óbices das 
Súmulas n. 7 e 83/STJ; todavia, no respectivo agravo, a Defesa 
limitou-se a arguir, genericamente, a inaplicabilidade das referidas 
súmulas e deixou de impugnar a ausência de prequestionamento.
3. A ausência de ataque a todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos do art. 932, III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e da Súmula n. 182/STJ, aplicável por analogia.
4. Não se verifica ilegalidade que autorize a concessão do habeas 
corpus de ofício em relação à aplicação do princípio da 
insignificância, mesmo sob a ótica do novo entendimento firmado no 
Tema Repetitivo n. 1.143 do STJ – crime de contrabando de cigarros 
quando a quantidade apreendida não ultrapassar 1.000 (mil) maços. 
Apesar de não configurar reincidência, a existência de outras ações 
penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos 
administrativos fiscais é suficiente para caracterizar a habitualidade 
delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do referido 
princípio.
5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, 
Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO 
(Desembargador Convocado do TJSP) 

Relator
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AGRAVANTE : EDMILSON DE JESUS BRANCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.  
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. CRIME DE CONTRABANDO 
DE CIGARROS. HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. HABITUALIDADE DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O agravo regimental não impugnou, especificamente, o 
fundamento da decisão monocrática que não admitiu o agravo em 
recurso especial, o que faz incidir a Súmula n. 182/STJ.
2. A decisão não admitiu o recurso especial assentou os óbices das 
Súmulas n. 7 e 83/STJ; todavia, no respectivo agravo, a Defesa 
limitou-se a arguir, genericamente, a inaplicabilidade das referidas 
súmulas e deixou de impugnar a ausência de prequestionamento.
3. A ausência de ataque a todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos 
termos do art. 932, III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do 
RISTJ e da Súmula n. 182/STJ, aplicável por analogia.
4. Não se verifica ilegalidade que autorize a concessão do habeas 
corpus de ofício em relação à aplicação do princípio da 
insignificância, mesmo sob a ótica do novo entendimento firmado no 
Tema Repetitivo n. 1.143 do STJ – crime de contrabando de cigarros 
quando a quantidade apreendida não ultrapassar 1.000 (mil) maços. 
Apesar de não configurar reincidência, a existência de outras ações 
penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos 
administrativos fiscais é suficiente para caracterizar a habitualidade 
delitiva e, consequentemente, afastar a incidência do referido 
princípio.
5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto por EDMILSON DE JESUS 

BRANCO contra a decisão do Relator que não conheceu do agravo em recurso 

especial em virtude do óbice da Súmula n. 182/STJ. 

A parte agravante alega genericamente a inaplicabilidade da Súmula 

n. 182/STJ ao caso em exame. Reitera as razões de mérito do recurso especial 

quanto ao cabimento do princípio da insignificância ao crime de contrabando 

de cigarros.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento do 

recurso especial (e-STJ fls. 438-446).

Parecer do Ministério Público Federal pelo desprovimento do agravo 

regimental aviado, concedendo-se ordem, de ofício, para se acolher o pleito de 

reconhecimento do princípio da insignificância, absolvendo-se o agravante (e-

STJ fls. 494-506.

É o relatório.

VOTO

O recurso é tempestivo, pois a decisão agravada foi publicada em 

28/02/2024 (e-STJ fl. 434), ao passo que a interposição do agravo se deu em 

07/03/2024 (e-STJ fl. 446). Observado, pois, o prazo inscrito no art. 258 do 

RISTJ. 

A decisão proferida pela Presidência desta Corte está assim 

fundamentada (e-STJ fls. 431-433):
 
O agravo em recurso especial não pode ser conhecido.
A Corte a quo não admitiu o apelo nobre, pela necessidade de reexame 
de provas (Súmula n.º 7/STJ) e porque o aresto atacado estaria em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça 
(Súmula n.º 83/STJ).
Contudo, a parte Agravante, nas razões do agravo em recurso 
especial, no tocante à Súmula n.º 7 desta Casa, restringiu-se a 
afirmar, de maneira genérica, que não se trata de revolvimento do 
acervo fático-probatório, não tendo esclarecido, à luz das teses 
veiculadas no apelo nobre, especialmente, cotejando a fundamentação 
do acórdão recorrido, de que forma o exame daquelas prescindiria da 
análise de elementos probantes, tal como explicitado na decisão que 
não admitiu o recurso especial. Ademais, nem mesmo aludiu a 
qualquer dado concreto mencionado no acórdão objeto da insurgência.
(...)
Em relação à Súmula n.º 83 desta Corte Superior, não cuidou de trazer 
qualquer julgado contemporâneo ao provimento judicial agravado e 
prolatado em moldura fática análoga, de forma a atestar que o 
acórdão recorrido não estaria em harmonia com a jurisprudência atual 
do Superior Tribunal de Justiça, nem comprovou que os precedentes 
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apontados na decisão agravada seriam inaplicáveis à hipótese dos 
autos. Nessas condições, não se desobrigou do ônus de comprovar a 
incorreção do decisum que não admitiu o apelo nobre.
Na espécie, a parte Agravante cingiu-se a reiterar a alegação de 
nulidade do julgamento dos embargos de declaração, pela falta de 
intimação pessoal da Defensoria Pública para a sessão em que foram 
apreciados, bem assim a alegar, genericamente, não ser caso de 
reexame de provas.
(...)
Nesse panorama, verifico que deixou de ser observada a dialeticidade 
recursal (art. 932, inciso III, do CPC c. c. o art. 3.º do CPP). Por 
conseguinte, o agravo em recurso especial carece do indispensável 
pressuposto de admissibilidade atinente à impugnação adequada e 
concreta de todos os fundamentos empregados pela Corte a quo para 
não admitir o recurso especial, a atrair a incidência da Súmula n.º 
182/STJ.
(...)
Por fim, este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento no 
sentido de que "a Súmula n. 83 do STJ se aplica tanto ao recurso 
especial fundado na alínea 'c' quanto na 'a', ambas do permissivo 
constitucional" (AgRg no AgRg no AREsp n. 1.600.882/SP, relator 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
23/5/2023, DJe de 31/5/2023).
 
Em obediência ao princípio da dialeticidade, cabe ao agravante o 

ônus de demonstrar o desacerto da decisão agravada, mediante impugnação 

clara e específica de seus fundamentos.

Observa-se que a decisão de inadmissão do recurso especial assentou 

os óbices das Súmula n. 7 e 83/STJ; todavia, no respectivo agravo, a defesa a 

Defesa limitou-se a arguir, genericamente, a inaplicabilidade das referidas 

súmulas e deixou de impugnar a ausência de prequestionamento. 

Esta Corte Superior pacificou o entendimento de que a ausência de 

efetiva impugnação dos fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso 

especial na origem impede o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, 

III, CPC/2015, do art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula n. 

182/STJ, aplicável por analogia.

Sendo assim, fica mantida a aplicação da Súmula n. 182/STJ, tendo 

em vista a ausência de impugnação efetiva, específica e justificada de todos os 

fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem 

de habeas corpus de ofício para se acolher o pleito de reconhecimento do 

princípio da insignificância, absolvendo-se o agravante.

Na hipótese, não se verifica ilegalidade que autorize a concessão da 
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ordem em relação à aplicação do princípio da insignificância, mesmo sob a 

ótica do novo entendimento firmado no Tema Repetitivo n. 1.143 do STJ – 

crime de contrabando de cigarros quando a quantidade apreendida não 

ultrapassar 1.000 (mil) maços.

Conforme consta dos autos o agravante foi condenado pelo 

contrabando de 128 (cento e vinte e oito) maços de cigarros, todavia o Tribunal 

de origem afastou o princípio da bagatela nos seguintes termos (e-STJ fl. 263):
 
Consta dos autos que o réu possui registro de dois procedimentos 
administrativos referentes à mesma conduta (Processo Administrativo 
n.12457.737469/2013-41 e Processo Administrativo n. 
12457.722248/2015-31), conforme documento de Id n. 201611572 (p. 
20/22).
Dessa forma, ainda que a quantidade de cigarros apreendidos seja 
reduzida, 128 (cento e vinte e oito) maços no total, a reiteração delitiva 
obsta o reconhecimento da insignificância ao presente caso.
 
Com efeito, apesar de não configurar reincidência, a existência de 

outras ações penais, inquéritos policiais em curso ou procedimentos 

administrativos fiscais é suficiente para caracterizar a habitualidade delitiva e, 

consequentemente, afastar a incidência do referido princípio.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DESCAMINHO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
HABITUALIDADE CARACTERIZADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. A reiteração delitiva afasta a aplicação do princípio da 
insignificância nos crimes de descaminho. Precedentes. 
2. No caso dos autos, consta o registro de 10 processos 
administrativos fiscais contra o réu, por conduta semelhante ao fato 
que lhe é imputado, além de outras 2 ações penais (uma arquivada em 
razão da aplicação do princípio da insignificância e outra com 
condenação transitada em julgado após a conduta ora analisada). 
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.969.398/PR, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 18/8/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 182/STJ. AFASTAMENTO. DESCAMINHO. HABITUALIDADE 
DELITIVA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. INABILITAÇÃO PARA DIRIGIR VEÍCULO. ART. 92, 
INCISO III, DO CP. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PENA 
ACESSÓRIA AFASTADA. 
1. Efetivamente impugnados os fundamentos da decisão de 
inadmissão do recurso especial, o agravo merece ser conhecido, em 
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ordem a que se evolua para o mérito. 
2. A habitualidade delitiva afasta a aplicação do princípio da 
insignificância nos crimes de descaminho, sobretudo na hipótese de 
multiplicidade de procedimentos administrativos, como na espécie. 
Precedentes. 
3. O entendimento do acórdão, de que a aplicação da penalidade 
prevista no art. 92, III, do CP "exige apenas que o veículo tenha sido 
utilizado como meio para a prática de crime doloso", diverge da 
jurisprudência desta Corte, firmada na compreensão de que a 
aplicação da pena acessória de inabilitação para dirigir veículo ao 
crime de descaminho exige, além da constatação de que o veículo 
tenha sido utilizado para a prática do delito, a demonstração da 
necessidade da medida no caso concreto, sobretudo por não se tratar 
de efeito automático da condenação. 
4. Agravo regimental parcialmente provido, para afastar a penalidade 
prevista no art. 92, III, do CP.
(AgRg no AREsp n. 2.078.176/SP, relator Ministro Olindo Menezes, 
Desembargador Convocado do TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado 
em 2/8/2022, DJe de 5/8/2022).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.246.712 / SP
Número Registro: 2022/0358005-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00006531920194036110 6531920194036110

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : EDMILSON DE JESUS BRANCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDMILSON DE JESUS BRANCO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
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Palheiro e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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